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Jl Santa Cruz dos Milagres 
1 APRESENTAÇÃO 

A urgência do momento em que vivemos hoje, exige que nos tenhamos uma 

açao educadora ambientalista revolucionária, comprometida com mudanças culturais 

bastante profundas. Nao dá para ficar trocando um problema por outro, nao da para 

ficar dando retoques nesse modo de produçao e consumo, no modo de ser e estar no 

planeta. A humanidade toda precisa modificar o seu comportamento e isso só vai 

acontecer com uma revoluçao. 
A Educaçao Ambiental é considerada um dos mais importantes instrumentos 

de política pública. cuja funçao consiste em disseminar informações e conhecimento 

que busca a lcançar um bem maior frente â complexidade e a dicotomia de integrar 

aspectos ambientais e sociais. Avançar sobre o tema da Educaçao Ambiental , 

portanto, significa compreender a dinamica social, econômica e ambiental â luz do 

Munícipio que queremos. Em outras palavras, temos que reconhecer que a educaçao 

ambiental, seja de adultos ou crianças, seja formal. nao formal ou informal e uma 

matéria que permeia todos os assuntos que vivenciamos nas residencias, nas 

escolas, nas universidades, nas ruas, nos bairros, ou seja, em todas as ações que os 

seres humanos se envolvem. 
Significa tornar a sociedade acesslvet. nao Sô no plano individual, mas no plano 

coletivo, abrindo caminhos dentro da gestao pública para a participaçao comunitária 

e, também, para marcar uma cultura orientada por valores ambientais, primando-se 

pela formaçao de sujeito ecolôgico. A Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos 

Milagres-PI tem atendido a Educação Ambiental por meio de vários orgaos, como as 

Secretarias de Educaçao, Cultura, Assistência Social. Saúde e Meio Ambiente, as 

quais, desde 2016 lançam esforço coletivo para atender mais de 06 escolas e 

instituições, em 06 bairros. 
Como resultado desse esforço conjunto nasceu o Grupo Técnico Municipal da 

Política e Plano de Educaçao Ambiental com a missao de traçar o marco regulatôrio 

da Polltica e do Plano de Educaçao Ambiental em Santa Cruz dos Milagres - PI. 
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2 INTRODUÇÃO 

Acredita-se que a Educaçao Ambiental nas escolas desempenha fatores 

relevantes na formaçao/transformaçao do individuo e da coletividade, podendo 

contribuir na modificaçao do currículo escolar . do seu espeço tisico e da gestao 

visando a melhoria da qualidade de vida ao fomentar respeito aos interesses coletivos 

e aos ecossistemas. 
A cidade de Santa Cruz dos Milagres - PI, IOCalizada a cerca de 180km da 

capital Teresina - P I, no sentido Sul do Estado, com acesso pelas BR-316 e 
PI 221 . Localiza-se a uma latitude 05º48'01M sul e a uma lon~ltude 41"'57'34M 
oeste. estando a uma altitude de 160 metros. Sua populaçao estimada em 
2004 era de J.463 habitantes. Possui uma area de 1020.s km2 (IBGE, 2019) 

O municfpio possui a terceira maior romaria do nordeste perdendo apenas para 

Juazeiro do Norte e Canindé no estado do Ceará . Apesar de pequeno o mesmo acolhe 

cerca de 1 O a 50 mil visitantes de vários estados, geralmente com o mesmo propósito: 

alcançar alguma "graça" ou se "penitenciar" diante da "Santa Cruz" durante os festejos 

de Maio, quando a "Invenção da Santa Cruz" em setembro (festejo de 15 dias) festa 

da adoração a Santa Cruz e em novembro quando acontece o "Encontro dos Santos". 

Te ndo em vista sua especificidade quanto ao desenvolvimento de atividades 

turísticas de cunho religioso, cultural e de lazer em áreas naturais, faz-se evidente a 

necessidade de trabalhar a educaçao ambiental tanto voltada para comunidade local , 

quanto voltada aos turistas. 
Ressalta-se que o municfpio, a partir do ano de 2020, vem trabalhando a 

educaçao ambiental formal por m eio do Centro de Educação Municipal Manoel Portela 

(CEMMP). Esta escola trabalha ações de educaçao ambiental junto aos a lunos de 

nível fundamental. Porém a escola ainda encontra dificuldades de trabalhar essas 

ações de forma continua e permanente . 
A grande necessidade de se adequar os processos educativos a preservaçao 

ambiental vem fazendo com que as escolas procurem utilizar-se de pretextos 

pedagógicos sobre o meio ambiente, o u seja. uma metodologia para estudo de tem as 

ambientais a serem abordados nas escolas da educaçao básica no Brasil abordados 

apenas na semana do meio ambiente, no dia da água, no dia da terra etc. 

Desta forma. com vistas a atender a essa demanda por educaçao ambiental. o 

presente plano traz em seu escopo, os seguintes objetivos: 

eB 
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1. Disciplinar a educaçao ambiental no ambito do município de Santa Cruz dos 

Milagres; 
li. Direcionar ações para capacitaçao continua do corpo técnico dos Orgaos 

municipais; 
Il i. Fomentar a educaçao de professores a trabalhar educaçao e gestao ambiental 

nas escolas do município; 
IV. Produzir material de apoio didático para formações, capacitações. 

sensibilizaçao e conscientizaçao da comunidade; 

V . Tornar a comunidade transmissora de conhecimentos acerca da preservaçao 

de áreas naturais do município; 

VI . Mobilizar e estruturar redes e coletívos de educadores ambientais; 

Vil . Garantir a participaçao da sociedade civil organizada em espaços deliberativos 

de construção de pollticas públicas da educaçao ambiental; 

VIII . Criar em todas as escolas do municipio as Comissoes de Meio Ambiente e 

Qualidade de vida na escola - COM-VIDA's, que irão coordenar as atividades 

de educaçao ambiental nas escolas. 
Diante do contexto. a prefeitura municipal de Santa Cruz dos Milagres, no 

intuito de atingir os objetivos deste plano, apresenta em seu contexto ações, metas e 

indicadores que nortearam a execuçao das ações prete ndidas de serem a lcançadas 

no decorrer do período 2021-2024 no que concerne a educação ambiental formal e 

informal. 

3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL: PERCURSO HISTôRICO 

Considerando a interferência do homem na natureza e sua capacidade de 

transformar o ambiente que o cerca, viu-se necessário ampliar os debates sobre o 

meio ambiente em n ivel global, as conferências ambientais foram os percussores para 

a construçao histôrica da Educaçao Ambiental. O princípal m arco do processo de 

internacionalizaçao em torno dos temas ambientais ocorreu com a Conferência de 

Estocolmo em 1972, oficialmente denominada de Conferência das Nações Unidas 

para Defesa do Meio Ambíente Humano. 
Neste evento, a Declaraçao sobre o Ambiente Humano foi um dos instrumentos 

criados na Conferencia para tratar de problemas sociais e ambientais do planeta, 
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foram idealizados 26 princípios voltados para orientar a construcao de um ambiente 

que harmonize os aspectos humanos e naturais considerados essenciais para o bem

estar dos humanos e seus direitos fundamentais (BARBIERI; SILVA , 2011). 

Para Mazzuoli e Teixeira (2013, p.200-201) surge um "processo de construção 

de uma ordem internacional em que as políticas ambientais sao orientadas por 

principlos", imprimindo uma nova ordem na utilização dos recursos, a partir dali, 

compartilhados, impondo a "justiça ambiental, os principias do poluidor pagador. do 

desenvolvimento sustentável, da precaução e da prevenção". 

Posteriormente a Conferência de Estocolmo, ocorreram inúmeros encontros 

que reafirmaram a importância da Educação Ambiental (EA) para a mudança das 

relações com o m eio ambiente no mundo. Destacam-se a Conferencia de Belgrado 

(ex-Iugoslávia) em 1975, Conferencia Intergovernam ental sobre Educaçao Ambiental 

em Tbilisi (Geórgia, entao Uniao Soviética) em 1977, Congresso Internacional sobre 

Educaçao e Formaçao Relativa ao Meio Ambiente, em Moscou, em 1987, a 

conferencia do Rio de Janeiro-RI0-92 ou EC0-92 e a Conferencia do Rio de Janeiro

Rio+20 (BERNARDES; PIETRO, 2010). 
A Conferência de Belgrado ocorreu na cidade de mesmo nome do evento, ex

lugoslê1via e atual Sérvia, entre os dias 13 a 22 de outubro de 1975, com auxllio de 

estudiosos e especialistas de 65 países, a carta de Belgrado fruto desta conferencia 

tem como meta para EA: 

Formar uma poputaçao mundial consciente e preocupada com o melo 
ambiente e com os problemas associados, e que tenha conhecimento, 
aptidao, atitude, motlvaçao e compromisso para trabalhar ln~lvidual e 
coletivamente na busca de soluções para os problemas existentes e 
para prevenir novos (UNESCO, 1975). 

Fruto desta carta culminou-se a formutaçao de principios e orientações para o 

Programa Internaciona l de Educaçao Ambiental - PIEA. O programa tinha como 

objetivo promover o intercambio de ideias. informações e experiências em EA entre 

as nações do mundo, fomentar o desenvolvimento de atividades de pesquisa que 

melhorem a compreensao e a implantaçao da EA, promover o desenvolvimento e a 

avaliaçao de materiais didáticos, currículos. programas e instrumentos de ensino, 

favorecer o treinamento de pessoal para o desenvolvimento da EA e dar assistência 

aos Estados membros com relaçao à implantaçao de pollticas e programas de EA 

(BARBIERI; SILVA , 2011) . 
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A Carta de Belgrado divide os objetivos da EA nas seguintes categorias: 

tomada de consciência; conhecimentos; atitudes: aptidões, capacidade de avaliaçao 

e participaçao. E ainda ressalta que o público da EA é composto tanto pelo formal, 

quanto pelo informal, ou seja, as pessoas que nao estao frequentando uma instituiçao 

de ensino formal (LAMIM-GUEDES, 2018). 
Outra conferência que merece destaque é a Conferencia Intergovernamental 

sobre Educaçao Ambiental, realizada em Tbilisi, na Geórgia, nos dias 14 a 26 de 

outubro de 1977 sob a orientaçao da Organizaçao das Nações Unidas para a 

Educaçao, a Ciência e a Cultura e com a colaboraçao do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 
As recomendações da Conferência de Tbilisi, em número de quarenta e um 

(41) primam pela uniao internacional dos esforços para o bem comum, define um 

plano de açao. tendo a EA com o papel de criar uma consciência e compreensao dos 

problemas ambientais e estimular a formaçao de comportamentos positivos (TOZONI

REIS, 2006). Os objetivos da educaçao ambienta l neste documento: 

sao definidos como consciência, conhecimentos, comporta!11ento, 
aptidões e participacao. As preocupações pedagoçilcas valonzam o 
contato direto do educando com os elementos da natureza, os 
processos coçinltlvos de soluçao dos problemas ambientais, os 
materiais de ensino e os conteúdos e métodos lnterdlsclpllnares; a 
interdisciplinaridade aparece como uma prática pedagógica que tem 
por base as ciências naturais e sociais (TOZONI-REIS, 2006, p. 6). 

A conferencia de Tbilisi é até hoje uma das principais referências para os 

educadores ambientais de todo mundo. Dez anos após sua realizaçao, no dia 17 a 21 

de agosto de 1987, em Moscou, na ex-Uniao Soviética- URSS, atual Rússia, ocorreu 

a conferencia de Moscou, com a participaçao de 110 países e de outros organismos 

internacionais. Dele resultou o documento denominado Estratégia Internaciona l de 

Açao em Matéria de Educaçao e Formaçao ambiental para o Decênio de 1990, que 

aponta os princfpios e caracterfsticas essenciais da educaçao e da formaçao 

ambiental (ASSIS, 1991). 
oe acordo com Dfaz (2002. p.54-55), instituiu-se no Congresso de Moscou, oito 

objetivos fundamentais que versam sobre: o fortalecimento do sistema internacional 

de intercambio e dados do PIEA: o fortalecimento da pesquisa e experimentaçao; o 

fomento da Educaçao Ambiental mediante programas e materiais didáticos para o 

ensino geral; a promoçao da formaçao inicial e da capacitaçao de pessoal; 1~ 
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intensificaçao da educaçao e da informaçao para todo o público em assuntos 

ambientais; o fortalecimento da integraçao da dimensao ambiental no ensino geral 

(em todos os nlveis); o fomento a formaçao científica e técnica especializada em 

matéria de meio ambiente; o desenvolvimento da Educaçao Ambiental m ediante uma 

cooperação coerente em nfve l internacional. 
Um dos principais documentos elaborados em 1987 foi o estudo intitulado 

"Nosso Futuro Comum", também denominado de Relatório Brundtland , pela Comissão 

Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento. O relatório compreende uma visao 

complexa das causas dos problemas socioeconomicos e ecológicos da sociedade 

globalizada. Um dos pontos centrais defendido no re latório era de que o crescimento 

econômico poderia ser conduzido sem prejuízo aos recursos naturais, surgindo entao 

o conceito de "desenvolvimento sustentável" (PROTÁZIO, 2011). 

Toma-se como ponto de partida a desigualdade que se agiganta no mundo, e 

que traz como consequência o agravamento da pobreza, das doenças, do 

analfabetismo e a continua pauperizaçao dos recursos naturais dos quais dependem 

o bem-estar da humanidade, e como alternativa se propõem o desenvolvimento 

sustentável (RAMOS, 2001) . 
Em junho de 1992, realizou-se no Brasil. nos dias 3 a 14, na cidade do Rio de 

Janeiro, a conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED). 

conhecida como RI0-92 ou EC0-92. Segundo Protâzio (2011, p.106) reuniram-se 35 

mil pessoas, entre e las 106 chefes de governos, o objetivo centra l deste evento foi 

estabelecer acordos, estratégias globais e internacionais. partindo do principio de que 

se respeitem .. os interesses de todos e se proteja a integridade do sistema ambiental 

e o desenvolvimento mundial". 
Quanto à Educaçao Ambiental, na RI0-92, foi aprovada a Agenda 21, no 

Capítulo 36 da agenda se enfatiza a: .. Promoção do Ensino, da Conscientização e do 

Treinamento" - que não faz menção à expressão "educação ambiental". mas à 

"educação sobre o meio ambiente e desenvolvimento" -, é atribuldo à educaçao um 

papel central para a conscientizaçao e para o estimulo à participaçao (NOVICKI. 

2009). A Agenda 21 explicita o ensino como um processo pelo qual os individuas e a 

sociedade podem desenvolver plenamente suas potencialidades: 

O ensino tem fundamental lmpon.ancla na promoçao do 
desenvolvimento sustentável e para aumentar a capacidade do povo 
para abOrdar questões de melo ambiente e desenvolvimento. Tanto o 
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ensino formal como o Informal é indispensável para modificar a atitude 
das pessoas. para que estas tenham capacidade de avaliar os 
problemas do desenvolvimento sustentável e aborda-los. O ensino é 
também fundamental para conferir consciência ambiental e ética, 
valores e atitudes, técnicas e comportamentos em consonancia com o 
desenvolvimento sustentável e que favoreçam a participaçao pública 
efetiva nas tomadas de decisao. Para ser eficaz. o ensino sobre meio 
ambiente e desenvolvimento deve abordar a dlnamica do 
desenvolvimento do meio ffslco/biolôgico e do socioeconômico e do 
desenvolvimento humano (que pOde Incluir o esplrltual), deve integrar
se em todas as disciplinas e empregar métodos formais e informais e 
meios efetivos de comunlcaçao (AGENDA 21. cap.36 .3) . 

Na RI0-92 foi elaborado o Tratado de Educaçao Ambiental para Sociedades 

Sustentáveis e Responsabilidade G lobal, um dos principais documentos de referência 

da educaçao ambiental pactuado no Fórum das ONGs. que reconhece a educaçao 

como direito dos cidadaos e firma posiçao na educaçao transformadora (TOZONI

REIS, 2006). O tratado convoca as populações a assumirem suas responsabilidades, 

individual e coletivamente, para cuidar do ambiente: 

( ... } a educação ambiental para uma sustentabilidade equitativa é um 
processo de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas 
as formas de vida. Tal educaçao afirma valores e acoes que 
contribuem para a transformaçao humana e social e para a 
preservaçao ecológlca. Ela estimula a formacao de sociedades 
socialmente justas e ecologicamente equilibradas. que conservem 
entre si a re\açao de Interdependência e dtversidade. Isto requer 
responsabilldades Individual e coletiva no nlvel local, nacional e 
planetário. (Fórum Internacional das ONGs, 1995). 

Vinte anos depois, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentáve l denominada Rio+20, foi realizada no Rio de Janeiro, entre os dias 13 e 

22 de junho de 2012. que culminou com uma declaraçao de 49 páginas assinada pelos 

188 pai ses participantes, intitulada "O futuro que queremos". O documento em si, 

destaca pontos importantes no conjunto do desenvolvimento sustentável -

econômicos. sociais e ambientais - com ênfase no combate à pobreza e à fome; na 

proteçao das florestas, oceanos e da biodiversidade; no incentivo à agricultura e às 

fontes de energia sustentável (BRASIL, 2012). 
O documento "O futuro que queremos" não faz referência direta a EA. Porém, 

no tocante a educaçao, numa concepçao ampla e geral, e le traz algumas posições, 

em especial, no capitulo V. Quadro de Açao e Acompanhamento. ocorrendo, na parte 

sobre "áreas temáticas e questões transversais". um tópico especifico sobre 
12 
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Educaçao, que contempla 7 itens com referências ao tema - itens 229 a 235 

(DECLARAÇÃO FINAL RlO+20, 2012, p.46-47) . 

Como desdobramento da Agenda 21, em setembro de 2015. a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentavel foi aprovada por unanimidade pelos pafses

membros da Organizaçao das Naçoes Unidas. contendo 1 7 objetivos de 

desenvolvimento sustentavel (ODS) com 169 metas a serem alcançadas globalmente 

até 2030. O 00S 4 tem como diretrizes a promoçao de uma educaçao inclusiva, 

igualit.aria e baseada nos principias de direitos humanos e desenvolvimento 

sustentável (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). 

A educaçao ambiental ainda é um desafio, as iniciativas de varias organizações 

institucionais alenam para a deterioraçao ambiental que agrava o planeta. Assunto 

este, discutido em uma série de conferencias. agendas e acordos internacionais, 

como visto anteriormente, onde se assume a necessidade de apoiar uma educaçao 

que gere conscientizaçao e sensibilizaçao ambiental para a conquista de padrões 

sustentáveis e cubra todos os nlveis de ensino e direcione a sociedade para o uso 

equilibrado dos recursos naturais. 

4 TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL 

A Educaçao Ambiental no Brasil passou a ser discutida na década de 70 em 

ritmo do "Milagre Econômico", como reflexo dos grandes eventos ocorridos ao redor 

do mundo. As questões abordadas pelos ambientalistas brasileiros que causavam 

inquietações e pautavam as discussões destes grupos, estavam relacionadas com a 

poluiçao atmosférica . instalaçao de usinas nucleares e o uso indiscriminado dos 

agrotóxicos. Contudo, estas discussões eram limitadas pela forte opressao do período 

militar, que deu sustentaçao para o crescimento econômico a qualquer custo. sem 

nenhuma preocupaçao ambiental (TRISTÃO, 2004) . 
M esmo diante deste cenário, em 1972, o Brasil enviou uma delegaçao oficial 

para a Conferencia de Estocolmo, assinando sem restrições, a Declaraçao da ONU 

sobre o Meio Ambiente Humano. No ano seguinte criou-se a Secretaria Especial do 

Meio Ambiente (SEMA), vinculada à Presidência da República, dando origem ao 

primeiro orgao nacional do meio ambiente. Entre as atribuições da secretaria , havia o 

controle da poluiçao e a educaçao ambiental (DIAS, 2004) . 
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A década de 80 apresentou-se como um importante marco na trajetória da 

Educaçao Ambiental nacional, principalmente pela compreensao da EA como um 

processo político, motivado pelos grandes movimentos que insistiam na 

democratizaçao do poder no Brasil, apôs anos de um forte regime militar (FERREIRA; 

MELO; MARQUES, 2016). 

Com a educaçao ambiental pode-se construir a possibilidade de contribuir para 

formar uma coletividade que é responsável pelo mundo que habita . Trata-se da 

formaçao de uma cultura ecológica que compreenda natureza e sociedade como 

dimensões intrinsecamente relacionadas e que nao podem mais ser pensadas - seja 

nas decisões governamentais. seja nas ações da sociedade civil - de forma 

separada, independente ou autônoma (CARVALHO. 2004). 

Outro passo importante na institucionalizaçao da Educaçao Ambiental foi dado 

em 1981, com a lei nº. 6.933/8 que dispõe sobre a Polftica Nacional de Meio Ambiente 

(PNMA), que estabeleceu. no ambito legislativo, a necessidade de inclusao da 

Educaçao Ambiental em todos os nfveis de ensino, incluindo a educaçao da 

comunidade, objetivando capacitá-la para a participaçao ativa na defesa do meio 

ambiente (BRASIL. 2007). 
um fato importante que ocorreu no final da década de 80 foi à promulgaçao da 

Constituiçao Federal no dia 5 de outubro de 1988, determinando no artigo 225 que 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações· 

(BRASIL, 1988). 
Neste sentido, trata-se da defesa e preservaçao pelo Poder Público e pela 

coletividade, de um bem público, cujo modo de apropriaçao dos seus elementos 

constituintes, pela sociedade. pode alterar as suas propriedades e provocar danos ou. 

ainda. produzir riscos que ameacem a sua integridade. A mesma coletividade que 

deve ter assegurado o seu direito de viver num ambiente que lhe proporcione uma 

sadia qualidade de vida, também precisa utilizar os recursos ambientais para 

satisfazer suas necessidades (QUINTAS. 2002) . 
No primeiro parágrafo do artigo 225 da Carta Magna. o inciso VI elenca que se 

deve promover a educaçao ambiental em todos os nfveis de ensino e a 

conscientizaçao pública para a preservaçao do meio ambiente; tomando a educaçao 
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ambiental obrigatória. O objetivo é criar condições para coletividade cumprir o seu 

dever de defender e proteger "o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as 

presentes e futuras gerações", por meio da promoção da educaçao ambiental 

(BRASIL, 1988). 

Outro marco histórico para a EA no território nacional foi a, elaboraçao dos PCN

Parametros Curriculares Nacionais pelo MEC (Ministério da Educaçao), em 1997, uma 

nova proposta curricular que define o Meio Ambiente como tema transversal nos 

currículos básicos do ensino fundamental. ou seja, do 1 ° ao 9° ano. O documento 

reforça que: 

Os conteúdos de Meio Ambiente foram integrados as areas, numa 
retaçao de transversalidade. de modo que impreçine toda a pratica 
educativa e, ao mesmo tempo, crie uma visao çilobal e abranQente da 
questao ambiental, visualizando os aspectos flsicos e historico
soclais. assim como as articulaçoes entre a escala local e planetar1a 
desses problemas, as imposições de crenças dogmaticas e a 
petrificaçao de valores (BRASIL, 1998, p. 193). 

Os PCNs foram lançados. a fim de se tornarem uma referencia curricular para 

os professores de todo o país, que podem adaptá-los às realidades de sua regiao ou 

municlpio. Neles estao inseridos os chamados temas transversais, assuntos de 

grande import.ancia social que devem ser traba lhados em todos os conteúdos. sao 

temas como ética, pluralidade cultural, orientaçao sexual e Meio Ambiente, entre 

outros. De acordo com as orientações dos PCNs, a Educaçao Ambiental, assim como 

todos os temas transversais, deve ser trabalhada de forma interdisciplinar (NARCIZO, 

2009) . 
Contudo, há de se considerar realidades opostas na prática ou na organizaçao 

curricular da educaçao bras ileira que podem servir de barreiras a tal transversalidade 

idealizada. Ao se referir à educaçao no Brasil, Morales (2008) considera que essa 

ainda apresenta um modelo tradicional. carente de ênfase na Educaçao Ambiental. 

que surge como uma necessidade quase inquestionável, como um complemento ou 

alternativa para pensar a educaçao no Brasil. 
Apôs a criaçao dos PCNs, o efetivo reconhecimento da importancia da 

educaçao ambiental como tema essencial e permanente no processo educacional, de 

fato aconteceu em 27 de abril de 1999. com a lei nº 9795/99, que teve como base o 

artlgo nº 225, inciso VI da Constituição Federal de 1988, que diz o seguinte: "promover 
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a educaçao ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientizaçao pública para 

a preservação do meio ambiente" (BRASIL, 1988). 

A presente lei, que dispõe sobre a educaçao ambiental institui a Polltica 

Nacional de Educaçao Ambiental e dá outras providencias, apresenta-a como um 

componente fundamental da educaçao buscando a construçao de valores, 

conhecimentos, habilidades para a preservaçao do meio ambiente. para garantir a 

qualidade de vida e sustentabilidade (BRASIL. 1997) . 

Art. 1°. Entendem-se por educaçao ambiental os processos por meio 
dos quais o Individuo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades. atitudes e competências voltadas para a 
conservaçao do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial a sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
Art. 2°. A educaçao ambiental é um componente essencial e 
permanente da educaçao nacional, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os nfveis e modalidades do processo educativo, 
em carater forma e nao formal (BRASIL, 1997. p.01). 

A Educaçao Ambiental é vista e entendida como um processo e nao como um 

fim em si mesmo. A mesma lei estabelece que a Educaçao Ambiental deva ser 

desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos 

os níveis e modalidades do ensino formal, mas nao como disciplina especifica inclufda 

nos currículos escolares (BERNARDES; PIETRO. 2010). 

Art. 10. A educaçao ambiental será desenvolvida como uma prática 
educativa integrada. continua e permanente em todos os nlveis e 
modalidades do ensino formal. 
§ 1 º. A educaçao ambiental nao deve ser implantada como disciplina 
especifica no currlculo de ensino. 
Art. 11 . A dimensao ambiental deve constar dos curr1culos de 
rormaçao de professores, em todos os nlveis e em todas as disciplinas. 
Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber 
formaçao complementar em suas áreas de atuaçao. com o propósito 
de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos 
da Polltlca Nacional de Educaçao Ambiental (BRASIL, 1999, p. 03) . 

Loureiro (2006) ressalta que apesar da mobilizaçao dos educadores 

ambientais e da aprovaçao da lei que define sua polltica nacional. a EA ainda nao se 

consolidou em termos de política pública de caráter democrático, universal e 

includente . Zakrzevski (2003) acredita que a falta de poltticas públicas de capacitaçao 

docente nao tem levado a uma ampla legitimidade política e à construçao de sólidas 

bases epistemológicas sobre a EA por parte dos educadores e isso se reflete no 

contexto escolar. 16 
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5 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA-O DESAFIO DA TRANSVERSALIDADE 

E INTERDISCIPLINARIDADE 

Segundo Brandao (1981, p. 26), o surgimento da escola deu origem a duas 

categorias sociais, a de saber e as de ensinar a "saber". Este foi o principio em que "a 

educaçao vira o ensino, que inventa a pedagogia, reduz a aldeia a escola e transforma 

todos no educador". Neste sentido, no campo educacional, a Educação Ambiental 

pode proporcionar a interaçao de diferentes saberes, por meio de varias portas para 

a apreensao de significados e conhecimentos através do ensino formal. 

A inserçao da educaçao ambienta l de carater formal teve suas primeiras 

menções na década de 1980 com a Polftica Nacional de Meio Ambiente e a 

Constituiçao Federal que apontavam a promoçao da educaçao ambiental em todos os 

nfveis de ensino. Entretanto, seu marco orientador data da década de 1990 com os 

Parametros C urriculares Nacionais (PCN), especialmente os Parametros para temas 

transversais em 1 997 e com a Polftica Nacional de Educaçao Ambiental em 1999 que 

reforçou seu desenvolvimento em todos os nfveis e modalidades do ensino formal 

como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, incluindo a escola 

(SANTOS; PARDO; ISRAEL, 2016). 

O meio ambiente é um dos temas transversais abordados nos PCN, este é visto 

como questao social relevante. De acordo com Viel (2008, p . 208) a transversalidade 

pressupõe um tratamento integrado das âreas e um compromisso com as relações 

interpessoais no ambito da escola. O mesmo autor complementa que sua 

aplicabilidade depende de vários fatores, como: competência polltica e executiva em 

níve l estadual e municipal, a diversidade sociocultural das regiões do pais e a 

autonomia de professores e equipes pedagógicas . 
Discutir a quest.ao ambiental nas escolas é fonte motivacional para postura 

participativa, através da cidadania, além de lidar com o conhecimento, matéria-prima 

da educaçao. No ambito escolar, o esforço de construir uma nova sociedade, 

obviamente com resultados a médios e longos prazos, implica doaçao, por parte dos 

educadores e comunidade escola r , de uma postura crítica diante da realidade, sem a 

qual nao é possível empreender a transformaçao social- horizonte da educaçao 

emancipatória (SEGURA, 2001). 
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A escola é o ambiente propicio para o desenvolvimento de atividades 

pedagógicas que incentivem a reflexao sobre o homem e sua relaçao com a natureza, 

pois se trata de um campo do conhecimento em construçao que se desenvolve na 

prática cotidiana dos que formam o processo educativo (GUIMARÃES, 2001) . Reigota 

(1994) enfatiza que, 

Na educaçao ambiental escolar deve-se enfatizar o estudo do meio 
ambiente onde vive o aluno e a aluna, procurando levantar os 
principais problemas cotidianos, as contribuições da ciência. da arte, 
dos saberes papulares. ennm, os conhecimentos necessarlos e as 
passibilidades concretas para a soluçao deles. o fato de a educaçao 
ambiental escolar priorizar o cotidiano do aluno e da aluna nao 
significa. de forma alguma, que as questões (aparentemente) 
distantes nao devam ser abordadas, pois nao devemos esquecer que 
estamos procurando desenvolver nao so a sua identidade e 
participaçao como cidada e cidadao brasileiros. mas também como 
cidada e cidadao planetarios (REIGOTA. 1994, p . 27). 

Dessa forma, é importante pontuar que o meio a mbiente é um assunto 

complexo que deve estar presente nas práticas de educaçao ambiental, com temas 

relevantes tanto e m ambito global, quanto local, pois por meio do conhecimento e 

participacao social podemos vislumbrar a resoluçao dos problemas. E necessário 

envolver os alunos como sujeitos participativos e construtivos do seu conhecimento 

ambiental, capazes de observar e refletir sobre sua realidade e nela intervir. 

Freire (1996, p. 15) em seu livro intitulado Pedagogia da autonomia - saberes 

necessários a prática educativa, no item 1 .3. Ensinar exige respeito aos educandos 

questiona .. Por que não aproveitar a experiência que tem os alunos de viver em áreas 

da cidade descuidadas pelo poder público para discutir. por exemplo, a poluição dos 

riachos, córregos e dos baixos níveis de bem-estar das populações [ .. . ]? ". Esta 

indagaçao nos faz refletir sobre a construçao da autonomia dos educandos, 

valorizaçao e respeito de sua cultura e conhecimentos empíricos. 

Uma forma de contribuiçao para esta formação ambiental e autonomia dos 

sujeitos é através da EA de forma interdisciplinar na abordagem formal, integrando 

diferentes dimensões dos fenômenos ambientais estudados. superando a 

fragmentaçao do conhecimento limitado pelas disciplinas (CARVALHO, 1 998: 

TORNQUIST eta/., 2013) 
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A Educaçao Ambiental como uma temâtica interdisciplinar em relaçao aos 

conteúdos ministrados na educaçao, tem seu entendimento confirmado em lei. A 

Polftica Nacional de Educaçao Ambiental reafirma como um de seus principies 

ideológicos "o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas na perspectiva da 

interdisciplinaridade". A lei nº 9795/99 determina que a EA nao seja trabalhada de 

forma específica, mas que permeie o currfculo das disciplinas. na perspectiva da 

transversalidade e estratégia metodológica. Segundo Carvalho (1988) a 

interdisciplinaridade é : 

[ ... ] uma maneira de organizar e produzir o conhecimento. procurando 
Integrar as diferentes dlmensoes dos fenômenos estudados. 
Pretende-se, dessa forma, superar uma vlsao especializada e 
fragmentada do conhecimento, rumo a compreensao da complexidade 
e da interdependência dos fenômenos da natureza e da vida. 
Podemos nos referir a ela também como uma nova postura. ou uma 
nova atitude diante do ato de conhecer (CARVALHO, 1998, p. 21). 

Para Medeiros et ai. (2011. p . 4) isto tem se revelado um desafio que as escolas 

vêm enfrentando com muitas dificuldades, seja pelo programa estritamente fechado 

e m seus conteúdos e carga horária, seja pelo pouco interesse, por parte dos 

professores. Carvalho (2008) ainda destaca que a EA deve ser um e lemento 

questionador que possa orientar as demais disciplinas para que seus objetivos e 

conteúdos possam ser repensados, contribuindo para melhor relaçao 

homem/natureza . 
Dessa forma, fica clara a necessidade de uma formaçao pedagógica Incisiva 

para os docentes que possibilite adquirir ferramentas e conhecimentos para se 

trabalhar as questões ambientais de maneira interdisciplinar, sendo e la inicial e 

continuada, desenvolvendo neste, o interesse e o conhecimento adequado para o 

progresso em sala de aula e externo a ela para os alunos (RODRIGUES; ANDREOLI, 

2016) . 
Contudo, é de grande importancia que as atividades desenvolvidas no contexto 

escolar relacionadas ao meio ambiente favoreçam o estabelecimento de uma 

responsabilidade coletiva com concepções reais e presentes no cotidiano dos alunos, 

objetivando prepará-los para atuar em ações mais efetivas, estimulando visões 

c riticas e integradas em relaçao ao meio ambiente. incentivado atraves do 
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conhecimento transmitido pelos professores que devem estar preparados para atuar 

como educadores ambientais. 

6 A IMPORTÃNCIA DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR PARA O PROCESSO 

EFETIVO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

A partir de 1990, o Brasil vem somando esforços por meio de diretrizes e 

pollticas públicas para expansao da EA nas escolas. O estudo intitulado 'O que fazem 

as escolas que dizem que fazem educaçao ambiental?' (TRAJBER: MENDONÇA, 

2006) , realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anlsio 

Teixeira (INEP), do Ministério da Educaçao (MEC) verificou que em 2001 , o número 

de escolas que ofereciam Educaçao Ambiental era de aproximadamente 115 mil, ao 

passo que, em 2004. foram registradas quase 1 52 mil instituições. 

Este resultado aponta que o processo de inserçao da EA no contexto escolar é 

viável e apresenta significativa importancia para a formaçao de alunos e professores. 

Em paralelo, a pesquisa identificou a precariedade de recursos materiais utilizados 

pelos educadores para aprofundamento de temas ambientais e educacionais, 

inclusive para sua formaçao (TOZONI-REIS et ai, 2013), o que dificulta a qualidade 

do conhecimento absorvido e consequentemente transmitido . Dentre outros 

problemas apontados no estudo destacam-se: 

{ ... ] falta de orçianizaçao e estruturaçao da açao escolar para insercao 
da Educaçao Ambiental , localizados num campo de preocupações 
materiais, na medida em Que. as principais dificuldades apontadas 
pelo documento foram: a falta de tempo para o planejamento e 
realizaçao de atividades extracurriculares; a precariedade de recursos 
materiais, e a falta de recursos humanos qualificados (TRA.JBER. 
MEDONÇA. 2006, p. 180). 

Estas dificuldades somam-se a precârias condições de trabalho, 

desvalorizaçao da docência e baixa remuneraçao. que criam reaçoes adversas à 

formaçao. o professor acaba desenvolvendo papel técnico e realizador de tarefas, 

pois o modelo de formaçao destes valoriza o treinamento ou capacítaçao de 

habilidades e competências, sem a reflexao teorica e critica do trabalho didático 

(MAIA, TEIXEIRA; 2015). 
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Para incorporaçao da temática ambiental pela escola, o envolvimento do 

professor é primordial. este, além de sensibilizado e consciente da necessidade e da 

importancia do tratamento dessa questao com seus alunos, deve estar preparado e 

instrumentalizado para este desafio. carvalho (2001 , p . 61) sugere aos cursos de 

formaçao inicial dos professores nas universidades, flexibilidade e dinamica na 

estrutura curricular para facilitar o tratamento das questões ambientais. e para sua 

formaçao continuada acentua que deve partir de um processo reflexivo dos 

educadores, com conhecimentos e opções metodológicas próprias. 

Isso significa que nao há receita mágica para a abordagem da educaçao 

ambiental nas escolas, tendo em vista que cada regiao apresenta uma realidade 

diferente . Ou seja, nao se trata de impor conhecimentos prontos, seguindo a tradiçao 

pedagógica. É necessario problematizar o conhecimento e elucidar seus limites e 

possibilidades para compreensao e resoluçao dos problemas (SILVA, 2010). Como 

complementam Tozoni-Reis e Campos (2014): 
É importante, entao, que o educador compreenda da forma mais 
complexa posslvel, a realidade social na qual ele atua. Nao basta para 
isso conhecer - no sentido empírico - a realidade, é preciso 
compreendê-la, refleti-la dialeticamente, conhece-la concretamente, 
tendo as diferentes teorias sociais e educacionais como referencia. 
Aqui faz todo o sentido a afirmacao de Savianl (2009) de que os 
professores brasileiros precisam superar o conhecimento da escola no 
nfvel do senso comum para alcançar sua compreensao na dimensao 
filosófica (TOZONI-REIS. CAMPOS; 2014). 

Isso demonstra que as questões ambientais locais e globais atuais devem ser 

um complemento inserido na formaçao curricular dos profissionais em educaçao, 

oferecendo-lhes métodos eficazes à efetividade na pratica da EA em suas areas de 

atuaçao. Nesse sentido é dada à EA formal. incluindo todas as formas e modalidades 

de ensino. um papel de destaque, e ao professor, a responsabilidade de inserir a EA 

na sua pratica de ensino (CAVALCANTI. 2013) . 
oe acordo com Sorrentino (2006), as praticas em educaçao ambiental devem 

nos levar a "contribuir para a conservação da biodiversidade, para a auto realizaçao 

individual e comunitaria e para a autogestao polftica e econômica, através de 

processos educativos e/ou participativos que promovam a melhoria do meio ambiente 

e da qualidade de vida". Tendo em vista, a importância que o professor exerce junto 

às comunidades em que atuam, através de ações sensibilizadoras às questões 

ambientais. 
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Portanto, a inserçao da EA nao se efetivara no ambito escolar, enquanto os 

professores nao tomem para si essa responsabilidade, com incentivos 

governamentais para a valorizaçao do seu trabalho. além da formaçao inicial e 

continuada adequada para o processo de transformaçao coletiva para o exercício 

efetivo da prática pedagogica, voltada para EA. Alem disso, e importante destacar que 

devem ser trabalhados em sala de aula assuntos atuais que promovam a EA 

transformadora, como a água, assunto abordado a seguir . 

7 OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Com base no que dispõe a Lei nº 9 .795, de 1999, sao objetivos da Educaçao 

Ambiental a serem concretizados conforme cada fase. etapa, modalidade e nível de 

ensino: 
1. Desenvolver a compreensao integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 

complexas relações para fomentar novas praticas sociais e de produçao e 

consumo; 
li. Garantir a democratizaçao e o acesso às informações referentes à area 

socioambiental; 
Ili . Estimular a mobilizaçao social e política e o fortalecimento da consciência 

critica sobre a dimensao socioambiental; 

IV. Incentivar a participaçao individual e coletiva, permanente e responsavel, na 

preservaçao do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da 

qualidade ambiental como um valor inseparavel do exercido da cidadania; 

V. Estimular a cooperaçao entre as diversas regiões do País, em diferentes 

formas de arranjos territoriais, visando à construçao de uma sociedade 

ambientalmente justa e sustentavel; 
VI. Fomentar e fortalecer a integraçao entre ciência e tecnologia, visando à 

sustentabilidade socioambiental; 
VII. Fortalecer a cidadania, a autodeterminaçào dos povos e a solidariedade. a 

igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo.se de estratégias 

democraticas e da interaçao entre as culturas. como fundamentos para o futuro 

da humanidade; 
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VIII. Promover o cuidado com a comunidade de vida, a Integridade dos 

ecossistemas, a justiça econômica, a equidade socia l, étnica, racial e de 

gênero, e o diálogo para a convivênc ia e a paz; 

IX . Promover os conhecimentos dos diversos grupos sociais formativos do Pafs 

que utilizam e preservam a biodiversidade . 

A Educaçao Ambiental nas instituições de ensino, com base nas referências 

apresentados, deve contemplar: 

1. Abordagem curricular que enfatize a natureza como fonte de vida e relacione a 

dimensao ambiental à justiça social, aos direitos humanos. à saúde, ao 

trabalho, ao consumo, à pluralidade étnica, racial , de gênero, de diversidade 

sexual, e à superaçao do racismo e de todas as formas de discriminaçao e 

injustiça social; 

li . Abordagem curricu lar integrada e transversal, contínua e permanente em todas 

as areas de conhecimento. componentes curriculares e atividades escolares e 

acadêmicas; 

111. Aprofundamento do pensamento crítico-reflexivo mediante estudos científicos, 

socioeconômicos. políticos e históricos a partir da dimensao socioambiental, 

valorizando a participaçao, a cooperaçào, o senso de justiça e a 

responsabilidade da comunidade educacional em contraposiçao às relações de 

dominaçao e exploraçao presentes na realidade atual; 

IV_ Incentivo à pesquisa e à apropriaçao de instrumentos pedagógicos e 

metodológicos que aprimorem a prática discente e docente e a cidadania 

ambiental; 
V . Estfmulo à constituiçao de instituições de ensino como espaços educadores 

sustentaveis, integrando proposta curricular, gestao democratica. edificações, 

tornando-as referências de sustentabilidade socioambiental. 
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8 PLANO DE AÇÃO 

8.1 DIMENSÃO DIAGNOSTICA 

Elm Ação Indicador Meta Estratlpl para .~ c---- alcance da meta 
Realizar oficinas 
de trabalho com 
a sociedade civil Percentual de 

Secretaria 

organizada e ações já 
Realizar Municipal de Melo 

1. Diagnóstico representantes do realizadas 
Oficina anual metodologia da Ambiente/ 

pars construção pode< público pelo 
Jan 2021: 25% oficina de futuro, Secretaria 

das Políticas Jan 2022: 25% onde o Municipal de 

Públicas de 
municipal. para a municipio X Jan 2023: 25% d iagnóstico deve Educação/ 
e laboração de ações a 

Educação diagnóstico serem 
Jan 2024: 25% considerar o eixo Secretaria 

Ambiental sobre a Educação lmplementad 
gestão. espaço Municipal de 

Ambiental de as 
flslco e currículo. Administração e 

Santa Cruz dos 
Planejamento 

MUaores-PI. 

8.2 DIMENSÃO DA PARTICIPAÇÃO E CONSTRUÇÃO COLETIVA 

Elm Ação Indicador 
Meta Eatratlpl para ~~ cron--- alcance da meta 

Taxa de Até 2024 Criar coletivo de 
Secretaria 

Fortalecimento participação garantir a Jovens com Idade 
Municipal de Melo 

Ambiente/ 
das associações e de Jovens e panlcipação e ntre 15 a 29 anos Secretaria 

2. Mobilização 
a criação de um adultos na efetiva das que desejam Municipal de 
coletivo jovem educação e associações e contribuir nas 

social de melo treinamento coletivos atividades de 
Educação/ 
Secretaria 

ambiente no fonnal e ações Educação Municipal de 
município. não formal ambientais do Ambiental do Administração e 

por sexo. município município. Planeiamento 

Garantir Convidar 
Secretaria 

participação da Taxa de representantes da 
Municipal de Melo 

sociedade civil participação Até 2024 sociedade civil 
Ambiente/ 

3. ExlStêncla de 
organizada (voz de jovens e ampllar º' para ., reuniões 

Secretaria 

Espaço 
e voto) nos adultos em espaços de de trabalho. 

Municipal de 

Coletivo 
espaços aprendizado construção oficinas. 

Educação/ 

deliberativos de organizado. coletiva no seminários. 
Secretaria 

construção das consultJvo e munic ípio. conferências, 
Municipal de 

Políticas deliberativo. capacitações e etc. 
Administração e 

Publicas de EA. 
Plane·amento 
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Jl PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
8 .3 DIMENSÃO DE FORMAÇÃO DIALÔGICA 

Eixo Indicador 
Meta l!stratfRI& para 

C---.,. ~'--ceda lllebl 

4. Processo de 
formação 

Inserir as ações 
de Educação 
Ambiental no 
Projeto Político 
pedagógico das 
escolas, 
formações 
destinadas 
sociedade civil e 
Capacitação de 
Gestores 
Municipais. 

Desenvolver e 
Executar 
projetos de EA 
com as escolas e 
a sociedade civil 

5. Articulação que visem 
1eorta e pratica práticas 

susten1ávels para 
a resolução de 
problemas 
ambientais 
locais. 

Medida 
que (l) a 
educação para 
a c idadania 
global e (li} a 
educação para 
o 
desenvolvhnen 
to s ustentável, 
lncluJndo 
Igualdade de 
gênero e 
direitos 
humanos, são 
Incorporados 
em todos os 
níveis em: (a) 
politicas 
nacionais de 
educação: (b) 
currículos; (e) 
educação de 
professores e 
(d) avaliação 
dos alunos. 

Até 2024, 
garantir que 
todos os alunos 
adquiram 
conhecimentos e 
habilidades 
necessárias para 
promover o 
desenvolviment 
o sustentável. 
inclusive. entre 
outros. por melo 
da educação para 
o 
desenvolvlment 
o sustentável e 
estilos de vida 
sustentáveis. 
direitos 
humanos, 
Igualdade de 
gênero. 
promoção de 
uma cultura de 
paz e não 
violência, 
cidadania g lobal 
e valorização da 
diversidade 
cultural 
e da contribuição 
da cultura para o 
desenvolvlment 
o sustentável. 

Percentual de 
projetos de EA 
a serem 
execu1ados no 
m unicípio. 

Até 2024. 
realizar ações 
práticas de EA 
mensalmente. 

Realizar ações e Alé 2024, 

6. Diversidade técnicas das desenvolver 
ações dos 17 

Realizar 
oflclnas de 
formação. 
seminários. 
mini cursos. 
dentre outros. 

Arborização 
local , horta5 
escolares. 
revitalização 
das margens do 
Rio São 
Nicolau e e1c. 

Utilizar 
metodologias 
ativas de técnicas me todologias 

ativas ..,,,....,. o 

Percentual de 
objetivos 
atingidos pelo 
munlcínlo oblellvos do ru1rt.icloatlvas 

Secretaria 
Municipal de Melo 

Ambiente/ 
Secretaria 

Municipal de 
Educação/ 
Secretaria 

Municipal de 
Administração e 

Planejamento 

Secretaria 
Municipal de Melo 

Ambiente/ 
Secretaria 

Municipal de 
Educação/ 
Secretaria 

M unicipal de 
Admlnl.stração e 

Planejamento 

Secretaria 
Municipal de Melo 

Ambiente 
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7. Diversidade 
de atores 

8. Avaliação de 
projetos 

a lcance de metas 
dos objetivos do 
desenvolvimento 
s ustentável 
ODS's 
Criar em todas as 
escolas do 
município as 
Comições de 
Melo Ambiente e 
Q ualidade de 
vida na escola -
COM-YlDA's. 

lrllo 

Ta,ca de 

desenvolvlment 
o sustentável -
ODS's 
localidade 

participação de Até 2024 ctlar 
Jovens e no mínimo 6 
adultos em COM-VIDA's 
aprendizado nas escolas da 
organizado. zona urbana e que 

coordenar 
atividades 

as consultivo e rural 
de deliberativo. 

educação 
ambie ntal nas 
escolas. 

Are 2024 
Realizar Percentual de alcançar 90% da 
Reuniões ações Jâ realização e 
mensais. e realizadas no apUcação de 
monitoramento municipio projetos de EA. 

para 
e laboração e 
execução dos 
projetos de EA. 

Considerar na 
composição das 
comissões os 
seguintes 
atores: 
professores. 
alunos, 
gestores, e wn 
membro da 
sociedade civil 

Rewiiões com 
gestores. 
professores. 
sociedade civil 
e outros e ntes 
domunJclnlo 

8 .4 DIMENSÃO OE INTERVENÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

Meta EstratfRI& para 
Eixo Ação Indicador e---· ...... n~da-• 

de 
Alé 2024, 

Perceniual reduzir o 
resíduos Impacto 
sólJdos ambiental 
urbanos Elaborar 

Crla, Programa regularmente 
negativo pe, 

medidas que 
de Educação capita das diminuam coletados e 9. Intervenções Ambiental no cidades. consideravelme 

sócio ãmblto da 
com inclusive descarte descarga fl=l nte o 

ambientats política adequada 
prestando de resíduos 

geradas municipal de sobre o total de 
Especial atenção sólldos no 

resíduos sólidos • qua.lldade do município. resíduos 
"'· gestao de 

sólidos resíduos 
urbanos municipais e 
gerados. outros. 

Secretaria 
Municipal de 

Educação 

Secretaria 
Municipal de Melo 

Ambiente 

OrJlllos/ 

Secretaria 
M unicipal de Meio 

Ambiente/ 
Secretaria 

Municipal de 
AdminlStração e 

Planejamento 
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8.5 DIMENSÃO DA SUBJETIVIDADE/ INDIVIDUO 

Eixo Açao 

Assegurar uma 
vida saudável e 
promover o bem 
estar para todas e 
todos. em todas 

1 O. Elevação da as Idades e 
a uto estima Desenvolver as 

atividades de 
promoção, 
proteção e 
recuperação da 
saúde 

lacllcador 

Taxa de 
mortalidade 
atribuída 
doenças 
cardiovascular 
es, cãncer, 
diabetes 
doenças 
respiratórias 
cronicas. Taxa 
de mortalidade 
por suicídio 

Percentual de 
cidade com 
uma estrutura 
de participação 
direta da 

Tomar a c idades sociedade 
os civil no 

11 . Laços e assentamentos 
vinculos humanos 
comunitários/ inclusivos. 
sociais 

planejamento e 
gestão urbana 
que operam de 
forma regular e seguros, 

reslllen1es 
Sustentáveis. 

e democrática . 

Estimular 
produção 
cultural local 
(audiovisual, 
teatral. etc.) 

12. Valorização relacionada à 
da cultura hiStórla da 

Razão da taxa 
de consumo de 
terra com a 
taxa de 
crescimento 
,vmulaclonal. 

Percentual de 
produtos 
audiovisuais 
realizados por 
Jovens e 

Meta EstratfRI& para 
e-- alcancedameta 

Até 2024, 
reduzir em 
terço 
mortalidade 
prematura por Realizar 
doenças não campanhas 
tran.smiSsiveis mensais de 
via 
prevenção 
tratamento, 

prevenção 
e saúde. 

promover 
saúde mental e o 
bem-estar. 

Alé 2024. 
aume ntar 
urbanização 
inclusiva e 
sustentável, e as 
capacidades para 
o planejamento e 
gestão de 
assentamentos 
humanos 
participativos. 
Integrados e 
sustentáveis. em 
todo o 
município. 

Até 2024, 
realizar a 
divulgação de 
material 
audiovisual, 
relacionadas a 

Reuniões 
deliberativas com 
a sociedade civil 
sobre a 
distribuição de 

Elaboração de 
material de 
educomunicação. 

cidade. de forma 
a valorizar a 
cultura da região 
e posslbll llar o 
turismo cultural: 

aduhos do 
histórica da 
cidade e suas 
práticas 
sustentáveis, 

munJcfplo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Secretária 
Municipal de 

SaUde 

Secre1aria de 
Infraestrutura e 

urbanismo 

Secretaria 
municipal de 

Cultura/ 
Secre taria 

Municipal de 
Turismo. 
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8 .6 DIMENSÃO DA COMPLEXIDADE 

Eixo 

13. Articulação 
Temática 

Ação 

Promover 
palestras 
capacitações 
sobre todos os 
eixos temáticos 
da Educação 
ambiental 

Indicador 

Taxa de 
participação de 

Meta Estrat~ para 
e----• alcance da meta 

Abordar 

Criar Rede de 
Até 2024 Educação 

Secretaria 
Municipal de 

Melo Ambleme / 
Secretaria 

Mwtlcipal de 
Educação 

Secretaria 
Municipal de 

Melo Ambiente/ 

14. Articulação 
de Redes, 
Movimentos e 
Coletivos 

Criação de Rede 
de Educação 
Ambiental de 
Santa Cruz dos 
Milagres 

Jovens e 
garantir a Ambiental com 
participação jovens e adultos Secretaria 

Municipal de 
Educação/ 
Secretaria 

15. Ações 
Afirmativas 

Estimular a 
criação de 
programas de EA 
que oportunlzem 
a participação 
das comunidade 
de ações 
afumativas taJs 
como: 
assentamentos. 
quilombolas e 
indigenas (obs: 
considerar a ação 
afirmativa 
existente em 
santa cruz dos 
mila,,,....c:.\ 
Executar ações 
de acordo com o 
tratado da terra, 
objetivos do 

16. Conexão desenvolvimento 
com referências sustentável, 
e documentos agenda pós 20 15 
internacionais e outros 

documentos. 
tratados 
acordos 
internacionais. 

adultos na efetiva das que desejam 
associações e contribuir nas 
coletivos nas atividades de 

educação 
treinamento 
formal e 
não formal por 
sexo. 

ações ambientais Educação 
do município Ambiental 

municínlo. 

Municipal de 
do Administraçao e 

Planelamento 

Taxa de Até 2024 Priorizar 
participação de garantir a panicipação de 

{~:~~s dO: ~~~~ções ~~°:~::: aç~~ 
assentamentos, afirmativas nas espaços de 
quilombos e nas políticas de decisão do 
indígenas por EA do munldpio 

Percentual de 
ações locais 
realizadas 
sobre 
propostas de 
ações g lobais. 

Até 2024 
realizar ações de 
EA de acordo 
com a agenda 
global de 
desenvolvlment 
o e 
sustentabilidade. 

munlclplo. 

Alinhar as ações 
munlcipaiS de 
santa cruz dos 
milagres às 
propostas 
internacionais. 
considerando 
acordos entre 
países para o 
desenvolvimento 
sustentável. 

Secretaria 
Municipal de 

Melo Ambiente/ 
Secretaria 

Municipal de 
Administração e 

Planejamento 

Secretaria 
Municipal de 

Melo Ambiente / 
Secretaria 

Municipal de 
Admi nistração e 

Planejamento 
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8 .7 DIMENSÃO INSTITUCIONAL 

M-
Estra~ OqiAos/ 

Eilm Açlo Indicador e._..... para alcance 
Institui-da meta 

Elaboração das 
Crtar Leis e leis e decretos 
decretos Até 2024 aplicar com a 
municipais particlpaçao da 

17. Instrumento leis e decretos sociedade civil 
legal da política para a Número d e leis que estejam de 

Implementação e 
pública de 

da polftlca 
implementadas acordo com a 

Educação pública de 
no municípios Política Nacional 

Ambiental Educação 
Ambiental no 
m unicípio 

Criar material 
pedagógico de 
base sobre EA 

18. Instrumento para as 
pedagógico de fom1ações nas 
base escolas e 00 

Centro de 
Educação 
Ambiental 

Assegurar 
19. 
racional 

Gestão padrões de 
dos produção e de 

recursos naturais 

20. Suporte 
orçamentário. 

consumo 
sustentáveis. 

Garantir 
orçamento 
anua.! para a 
realização das 
ações de 
Educação 
Ambiental. 

de Meio 
Ambiente. 

Número de 
material 
dldtitlco sobre 
EA construidos 
sobre le mas 
ambientais. 

Alé 2024 
e laborar 20 
materiais de 
apolo didático. 

Até 2024. 
alcançar a gestão 
sustentável e o 

Consumo 
doméstico 
malerictl . 
consumo 
doméstico 
material 
capita 
consumo 
doméstico 
material 
unida.de 
P IB. 

per uso eficiente dos 
e recursos naturais. 

reduzir 

por 
do 

substancialmente 
a geração de 
resíduos por 
meio da 

Taxa 
reclclctgem 
nacional, 
toneladas 
material 
reciclado. 

de prevenção. 
redução. 
reciclagem 

de reuso. 

Percentual de 
recu,sos 
nnancelros 
necessários 
para a 
execução das 
arõesde EA. 

Até 2024. 
destinar recursos 
mínimos para a 
execução das 
ações. 

21.lnfraest.rutura 
Física 

Criação 
Cenu-o 

de Número de Até 2024 
lmr !ementar O 1 de Centros de 

posteriormente 
lançadas para 
aprovação na 
cilmara de 
vereadores do 
municíolo. 

Confecção de 
artigos. livros. 
apostilas, 
revistas. 
jornalS, folders 
informativos 
dentre O UU'OS. 

Realização de 
oficinas 
praticas sobre 
reciclagem. 

Utilização de 
,ecu<SOS 
oriundos do 
fundo 
brasileiro de 
EA e do ICMS 
ecolÕlilico. 
Prática de 
ac6es mensa.lS 

Prefeitura 
Municipal/ 

Cãmara 
Municipal 

Secretarta 
Municipal de 

Melo 
Ambiente/ 
Secretaria 

Municipal de 
Educação 

Secretaria 
Municipal de 

Melo 
Ambiente/ 
Sec,etarta 

Municipal de 
Administração 

Planejamento 

Prefeitura 
Municipal/ 
Secretaria 

Municipal de 
Meio 

A mbiente 

Prefeitura 
M unlcin<>l / 
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Educação 
Ambiental, 
para realizaçao 
d e e ncontroS de 
formação com 
Gestores. 
educadores e 
equipe 
responsável 
nf' loCEA 

Ampliação da 
estrutura 
organizacional 
da Secretaria 
de Melo 

22. Estrutura Ambiente. d e 
Organizacional acordo com 

organograma 
proposto pela 
Confederação 
Nacional dos 
Municfptos. 

Constituição 
de equipe de 

23. 
empregados 

RH educadores 
para 
o centro de 
educação 
ambiental. 

Implantação 
das ações de 
EA do 

24. município na 
Monitoramento e platafonna 
avaliação das virtual 
Polftlcas MonltoraEA. 
Públicas d e EA para 

regtstro 
lnformarões 

de 

Educação Centro de em formato de 
Ambiental educação circuito. a fi.m 
implementados Ambiental no de promover a 

município. ocupação e o 
uso de diversos 
espaços: 

Até 2024. 
implantar cargos 
técnicos na 

N úmero de Secretaria de 
setores no Melo Ambiente, 

para a execução organograma Amplictção de 
da Secretaria d as atividades do 
M unicipal de Plano Municipal 

o rganograma. 

Melo de Melo 
Ambiente ambiente e do 

Plano Municipal 
de Educação 
Ambiental. 

Número 
Cen trOS 
Educação 
Ambiental com 
equipe mínima 

de Até 2024 . montar 
de equipe de 

educadores 
Capacitação de 
profissionais 

do da educação. ambientais 
município. 

Até 2024 inserir 
Número de na plataforma 
ações inseridas monitora EA 
no sistema de todas as ações 
morútoramento realizadas 

municíp io 

Organizar via 
relatórios a 
execução das 
ações e tnsert
las na 
plataforma 
monitora EA. 

Secretaria 
Municipal de 

Melo 
Ambiente 

Prefeitura 
Municipal/ 
Secretaria 

Municipal de 
Melo 

Ambiente 

Prefeitura 
Municipal/ 
Secretaria 

Municipal de 
Melo 

Ambiente/ 
Secretaria 

M unicipal de 
Educacão 

Secretaria 
Municipal de 

Meto 
Ambiente 

9 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 

o monitorame nto da execuçao das açoes sera realizada pela Secretaria 

Municipal de Me io Ambie nte e o conselho. objetivando monitoramento e avaliaçao do 

Plano Estadual de Educaçao Ambiental de Santa Cruz dos Milagres-PI . visando o 

replanejamento das ações. ser.~o utilizadas como estratégias para monitoramento: 

t.l\~ 30 
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Plataforma MonitoraEA da ANPPEA. 

Visitas "in Loco"; 

Reuniões; 

Relatórios técnicos; 

o sistema MonitoraEA é composto por três componentes interconectados: 

Sistema Brasileiro de 
Monitoramento e Avaliaçã o de 
Políticas Públicas de Educaçã o Ambiental _.. ___ _ 

;" ...... , 
onitoraEA / ', 

Fonte, ANPPEA (2021) 

I ' ___ J Processos \ 

Educ:adores 1 
doresca. 1 

&Ade 
lltlcas 

bllcas 
d 

blent 

o s INDICADORES de M &A de PPEA foram construídos de maneira geral 

participativa entre 2016 e 2018. Apôs o processo de construçao e validaçao, foram 

abarcadas a dimensões e tota lizados 27 indicadores, compostos por 85 questoes 

qualificadoras. o processo foi estruturado por meio de 3 grandes componentes 

m etodológicos articulados, conforme figura a seguir -

G 
~ 
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Coordenação 
científica 

Método 
Delphi 

Fonte: ANPPEA (2021) 

Diálogos e 
Encontros 

o s processos educadores desenvolvidos na perspectiva de formaçao dialógica 

contemplados de diagnósticos. diãlogos. debates, construçao coletiva, açao-reflexao

açao. capi larizaçao de ações e reflexões. sistematizaçao de saberes e comunicaçao 

permeando todo o processo de construçao do Sistema Brasileiro de Monitoram ento e 

Avaliaçao de Políticas Públicas de Educaçao Ambiental. Durante o processo de 

formaçao de formadores do Siste ma MonitoraEA ocorrido em 2019 fo ra m envolvidos 

m a is de 2.000 pessoas em diversos espaços de interaçao, em todas as regiões do 

pars. o Mapa abaixo apresenta os municípios que foram processados no processo de 

capilarizaçao da MonitoraEA. 
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A 

Fonte: ANPPEA (2021) 

A plataforma é o espaço digital pensado e construido para dar m a teria lidade ao 

s istema MonitoraEA e representa o universo de PPEA, em suas diferentes 

abordagens. fases. escalas e configurações, por meio de ferramentas de consulta e 

interaçao. O objetivo principal da plataforma é oferecer elementos de analises. por 

meio do mapeamento das âreas de abrangência do PPEA e de suas tematicas, para 

a identificaçao de oportunidades de sinergias, partilha de experiências e diálogos. A 

plataforma é um componente orgânico e vivo dentro do sistema. ou sej a, está em 

constante construçao e refinamento. em atençao aos anseios de seus usuários e do 

campo da EA no Brasil . 
Ainda , a plataforma foi pensada como um espaço de integraçao e construçao 

de comunidades de colaboraçao. Neste sentido, ela conta com espaços para dialogas 

e m diferentes dimensões, passando do fomento ao diálogo para o cadastro simples e 

avaliaçao de uma PPEA por um grupo de atores que se reconhecem como 

proponentes e / ou executores da polftica. chegando até espaços especlficos para a 

troca de experiências a partir de um território, ou do próprio s istema como um todo . 
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DECRETO Nº 005/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021. 

Institui o P la no Municipal de Educação 

Ambiental (2021-2024) Programas de Educação 

Ambiental no lmbito do Municipal de Santa 

Cruz dos Milagres-PI. e d A outras providências. 

O Prefeito M u nicipal de Santa Cruz dos Milagres, Estado do Piauí, WILNEY 

RODRIGUES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela 

Constituição Federal, Estadual e Lei Orgânica do Município: 

CONSIDERANDO a necessidade de execução de Políticas Públicas de Educação 

Ambiental no âmbito deste município, bem como a ampliação da oferta de Educação Formal e não 

Formal, qualificação profissional para professores, gestores, sociedade civil com ações voltadas 

para a preservação ambiental no quadriênio de 2021 a 2024; 

DECRETA: 

Art 1 º· Este Decreto dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de Educação Ambiental para 

o quadriêncio 2021 a 2024, no âmbito do município de Santa Cruz dos Mi lagres-PI, na forma do 

Anexo Único deste decreto. 

Art. 2º. A Secretário Municipal de Educação será responsável por monitorar a implementação 

do Plano Municipal de Educação Ambiental , cm conjunto com a Secretária Municipal de 

Agricultura. Meio Ambiente e Recursos Naturais. 

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES, 

ESTADO DO PIAUÍ, EM 13 DE .JANEIRO DE 2021. 
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